
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBGE
Agente Censitário Municipal (ACM) - Experimental  
Agente Censitário Supervisor (ACS) - Experimental

MA081-19



Todos os direitos autorais desta obra são protegidos pela Lei nº 9.610, de 19/12/1998.
Proibida a reprodução, total ou parcialmente, sem autorização prévia expressa por escrito da editora e do autor. Se você 

conhece algum caso de “pirataria” de nossos materiais, denuncie pelo sac@novaconcursos.com.br.

www.novaconcursos.com.br

sac@novaconcursos.com.br

OBRA

 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE

Agente Censitário Municipal (ACM) - Experimental e Agente Censitário Supervisor (ACS) - Experimental

Edital N° 1/2019

AUTORES
Língua Portuguesa - Profª Zenaide Auxiliadora Pachegas Branco
Raciocínio Lógico - Profº Bruno Chieregatti e João de Sá Brasil

Conhecimentos Técnicos - Profª Silvana Guimarães
Noções de Administração/ Situações Gerenciais - Profª Silvana Guimarães

PRODUÇÃO EDITORIAL/REVISÃO
Elaine Cristina
Leandro Filho 

DIAGRAMAÇÃO
Elaine Cristina
Danna Silva
Thais Regis

CAPA
Joel Ferreira dos Santos



APRESENTAÇÃO
PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
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INTERPRETAÇÃO DE TEXTO: VERBAL E 
NÃO VERBAL. 

INTERPRETAÇÃO TEXTUAL

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e rela-
cionadas entre si, formando um todo signifi cativo capaz 
de produzir interação comunicativa (capacidade de codi-
fi car e decodifi car).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para 
a estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa in-
terligação dá-se o nome de contexto. O relacionamento 
entre as frases é tão grande que, se uma frase for retirada 
de seu contexto original e analisada separadamente, po-
derá ter um signifi cado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de 
citações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto.

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identifi cação de sua ideia principal. A 
partir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fun-
damentações), as argumentações (ou explicações), que 
levam ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova.

Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
  Identifi car os elementos fundamentais de uma 

argumentação, de um processo, de uma época 
(neste caso, procuram-se os verbos e os advérbios, 
os quais defi nem o tempo).

  Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

  Comentar/relacionar o conteúdo apresentado 
com uma realidade.   

  Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
  Parafrasear = reescrever o texto com outras pa-

lavras.

1. Condições básicas para interpretar

Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literá-
rio (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), lei-
tura e prática; conhecimento gramatical, estilístico (qua-
lidades do texto) e semântico; capacidade de observação 
e de síntese; capacidade de raciocínio.

2. Interpretar/Compreender

Interpretar signifi ca:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afi rmar que...
Compreender signifi ca
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...

É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afi rma-

ção...
O narrador afi rma...

3. Erros de interpretação

  Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai 
do contexto, acrescentando ideias que não estão 
no texto, quer por conhecimento prévio do tema 
quer pela imaginação.

  Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se 
atenção apenas a um aspecto (esquecendo que 
um texto é um conjunto de ideias), o que pode ser 
insufi ciente para o entendimento do tema desen-
volvido. 

  Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar con-
clusões equivocadas e, consequentemente, errar a 
questão.

Observação: 
Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a 

ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em uma prova 
de concurso, o que deve ser levado em consideração é o 
que o autor diz e nada mais.

Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 
relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre 
si. Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de 
um pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um 
pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre o 
que se vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do prono-
me oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; 
aquele, do seu antecedente. Não se pode esquecer tam-
bém de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao an-
tecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstân-
cia, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-
te, mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
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4. Dicas para melhorar a interpretação de textos

  Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral 
do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos 
candidatos na disputa, portanto, quanto mais infor-
mação você absorver com a leitura, mais chances 
terá de resolver as questões. 

  Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

  Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

  Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

  Volte ao texto quantas vezes precisar.
  Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
  Fragmente o texto (parágrafos, partes) para me-

lhor compreensão.
  Verifi que, com atenção e cuidado, o enunciado 

de cada questão.
  O autor defende ideias e você deve percebê-las.
  Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de 
continuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi -
que muito bem essas relações. 

  Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

  Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão 
na hora da resposta – o que vale não somente para 
Interpretação de Texto, mas para todas as demais 
questões! 

  Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia prin-
cipal, leia com atenção a introdução e/ou a con-
clusão.

  Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, 
etc., chamados vocábulos relatores, porque reme-
tem a outros vocábulos do texto.

 
SITES
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/por-

tugues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-me-

lhorar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-pa-

ra-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Ces-
pe – 2017) 

Texto CG1A1AAA

A valorização do direito à vida digna preserva as duas 
faces do homem: a do indivíduo e a do ser político; a 
do ser em si e a do ser com o outro. O homem é inteiro 
em sua dimensão plural e faz-se único em sua condição 
social. Igual em sua humanidade, o homem desiguala-se, 
singulariza-se em sua individualidade. O direito é o ins-
trumento da fraternização racional e rigorosa.
O direito à vida é a substância em torno da qual todos os 
direitos se conjugam, se desdobram, se somam para que 
o sistema fi que mais e mais próximo da ideia concretizá-
vel de justiça social.
Mais valeria que a vida atravessasse as páginas da Lei 
Maior a se traduzir em palavras que fossem apenas a re-
velação da justiça. Quando os descaminhos não condu-
zirem a isso, competirá ao homem transformar a lei na 
vida mais digna para que a convivência política seja mais 
fecunda e humana.
Cármen Lúcia Antunes Rocha. Comentário ao artigo 3.º. 
In: 50 anos da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos 1948-1998: conquistas e desafi os. Brasília: OAB, 
Comissão Nacional de Direitos Humanos, 1998, p. 50-1 
(com adaptações).

Compreende-se do texto CG1A1AAA que o ser humano 
tem direito 

a) de agir de forma autônoma, em nome da lei da sobre-
vivência das espécies.

b) de ignorar o direito do outro se isso lhe for necessário 
para defender seus interesses.

c) de demandar ao sistema judicial a concretização de 
seus direitos.

d) à institucionalização do seu direito em detrimento dos 
direitos de outros.

e) a uma vida plena e adequada, direito esse que está na 
essência de todos os direitos.

Resposta: Letra E. O ser humano tem direito a uma 
vida digna, adequada, para que consiga gozar de seus 
direitos – saúde, educação, segurança – e exercer seus 
deveres plenamente, como prescrevem todos os di-
reitos: (...) O direito à vida é a substância em torno da 
qual todos os direitos se conjugam (...).

2. (PCJ-MT – Delegado Substituto – Superior – Ces-
pe – 2017) 

Texto CG1A1BBB

Segundo o parágrafo único do art. 1.º da Constituição 
da República Federativa do Brasil, “Todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes elei-
tos ou diretamente, nos termos desta Constituição.” Em 
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virtude desse comando, afi rma-se que o poder dos juízes 
emana do povo e em seu nome é exercido. A forma de 
sua investidura é legitimada pela compatibilidade com as 
regras do Estado de direito e eles são, assim, autênticos 
agentes do poder popular, que o Estado polariza e exer-
ce. Na Itália, isso é constantemente lembrado, porque 
toda sentença é dedicada (intestata) ao povo italiano, em 
nome do qual é pronunciada.
Cândido Rangel Dinamarco. A instrumentalidade do pro-
cesso. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987, p. 195 (com 
adaptações).
Conforme as ideias do texto CG1A1BBB,
a) o Poder Judiciário brasileiro desempenha seu papel 

com fundamento no princípio da soberania popular.
b) os magistrados do Brasil deveriam ser escolhidos pelo 

voto popular, como ocorre com os representantes dos 
demais poderes.

c) os magistrados italianos, ao contrário dos brasileiros, 
exercem o poder que lhes é conferido em nome de 
seus nacionais.

d) há incompatibilidade entre o autogoverno da magis-
tratura e o sistema democrático.

e) os magistrados brasileiros exercem o poder consti-
tucional que lhes é atribuído em nome do governo 
federal.

Resposta: Letra A. A questão deve ser respondida se-
gundo o texto: (...) “Todo o poder emana do povo, que 
o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.” Em virtude des-
se comando, afi rma-se que o poder dos juízes emana 
do povo e em seu nome é exercido (...).

3. (PCJ-MT – DELEGADO SUBSTITUTO – SUPERIOR 
– CESPE – 2017 – ADAPTADA) No texto CG1A1BBB, o 
vocábulo ‘emana’ foi empregado com o sentido de

a) trata.
b) provém.
c) manifesta.
d) pertence.
e) cabe.

Resposta: Letra B. Dentro do contexto, “emana” tem 
o sentido de “provém”.

TIPOLOGIA E GÊNERO TEXTUAL

A todo o momento nos deparamos com vários tex-
tos, sejam eles verbais ou não verbais. Em todos há a 
presença do discurso, isto é, a ideia intrínseca, a essência 
daquilo que está sendo transmitido entre os interlocuto-
res. Estes interlocutores são as peças principais em um 
diálogo ou em um texto escrito.

É de fundamental importância sabermos classifi car os 
textos com os quais travamos convivência no nosso dia a 
dia. Para isso, precisamos saber que existem tipos textuais 
e gêneros textuais.

Comumente relatamos sobre um acontecimento, um 
fato presenciado ou ocorrido conosco, expomos nossa 
opinião sobre determinado assunto, descrevemos algum 
lugar que visitamos, fazemos um retrato verbal sobre al-
guém que acabamos de conhecer ou ver. É exatamente 

nessas situações corriqueiras que classifi camos os nossos 
textos naquela tradicional tipologia: Narração, Descrição 
e Dissertação.

1. As tipologias textuais se caracterizam pelos 
aspectos de ordem linguística

Os tipos textuais designam uma sequência defi nida 
pela natureza linguística de sua composição. São obser-
vados aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, rela-
ções logicas. Os tipos textuais são o narrativo, descritivo, 
argumentativo/dissertativo, injuntivo e expositivo.

A) Textos narrativos – constituem-se de verbos de 
ação demarcados no tempo do universo narrado, 
como também de advérbios, como é o caso de an-
tes, agora, depois, entre outros: Ela entrava em seu 
carro quando ele apareceu. Depois de muita conver-
sa, resolveram...

B) Textos descritivos – como o próprio nome indica, 
descrevem características tanto físicas quanto psi-
cológicas acerca de um determinado indivíduo ou 
objeto. Os tempos verbais aparecem demarcados 
no presente ou no pretérito imperfeito: “Tinha os 
cabelos mais negros como a asa da graúna...”

C) Textos expositivos – Têm por fi nalidade explicar 
um assunto ou uma determinada situação que se 
almeje desenvolvê-la, enfatizando acerca das ra-
zões de ela acontecer, como em: O cadastramento 
irá se prorrogar até o dia 02 de dezembro, portanto, 
não se esqueça de fazê-lo, sob pena de perder o be-
nefício.

D) Textos injuntivos (instrucional) – Trata-se de 
uma modalidade na qual as ações são prescritas de 
forma sequencial, utilizando-se de verbos expres-
sos no imperativo, infi nitivo ou futuro do presente: 
Misture todos os ingrediente e bata no liquidifi cador 
até criar uma massa homogênea. 

E) Textos argumentativos (dissertativo) – Demar-
cam-se pelo predomínio de operadores argumen-
tativos, revelados por uma carga ideológica cons-
tituída de argumentos e contra-argumentos que 
justifi cam a posição assumida acerca de um deter-
minado assunto: A mulher do mundo contemporâ-
neo luta cada vez mais para conquistar seu espaço 
no mercado de trabalho, o que signifi ca que os gê-
neros estão em complementação, não em disputa.

2. Gêneros Textuais

São os textos materializados que encontramos em 
nosso cotidiano; tais textos apresentam características 
sócio-comunicativas defi nidas por seu estilo, função, 
composição, conteúdo e canal. Como exemplos, temos: 
receita culinária, e-mail, reportagem, monografi a, poema, 
editorial, piada, debate, agenda, inquérito policial, fórum, 
blog, etc.

A escolha de um determinado gênero discursivo de-
pende, em grande parte, da situação de produção, ou 
seja, a fi nalidade do texto a ser produzido, quem são 
os locutores e os interlocutores, o meio disponível para 
veicular o texto, etc. 



4

LÍ
N

G
UA

 P
O

RT
U

G
U

ES
A

Os gêneros discursivos geralmente estão ligados a 
esferas de circulação. Assim, na esfera jornalística, por 
exemplo, são comuns gêneros como notícias, reporta-
gens, editoriais, entrevistas e outros; na esfera de divul-
gação científi ca são comuns gêneros como verbete de 
dicionário ou de enciclopédia, artigo ou ensaio científi co, 
seminário, conferência.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto 

Cereja, Thereza Cochar Magalhães. – 7.ª ed. Reform.  – 
São Paulo: Saraiva, 2010.

Português – Literatura, Produção de Textos & Gra-
mática – volume único / Samira Yousseff  Campedelli, 
Jésus Barbosa Souza. – 3.ª ed. – São Paulo: Saraiva, 2002.

SITE
http://www.brasilescola.com/redacao/tipologia-tex-

tual.htm

Observação: Não foram encontradas questões 
abrangendo tal conteúdo.

SINÔNIMOS, ANTÔNIMOS E PARÔNIMOS. 
SENTIDO PRÓPRIO E FIGURADO DAS PALA-
VRAS.

SIGNIFICADO DAS PALAVRAS

Semântica é o estudo da signifi cação das palavras e 
das suas mudanças de signifi cação através do tempo ou 
em determinada época. A maior importância está em dis-
tinguir sinônimos e antônimos (sinonímia / antonímia) e 
homônimos e parônimos (homonímia / paronímia).

1. Sinônimos

São palavras de sentido igual ou aproximado: alfa-
beto - abecedário; brado, grito - clamor; extinguir, apagar 
- abolir.

Duas palavras são totalmente sinônimas quando são 
substituíveis, uma pela outra, em qualquer contexto (cara 
e rosto, por exemplo); são parcialmente sinônimas quan-
do, ocasionalmente, podem ser substituídas, uma pela 
outra, em deteminado enunciado (aguadar e esperar).

Observação: 
A contribuição greco-latina é responsável pela exis-

tência de numerosos pares de sinônimos: adversário e 
antagonista; translúcido e diáfano; semicírculo e hemici-
clo; contraveneno e antídoto; moral e ética; colóquio e diá-
logo; transformação e metamorfose; oposição e antítese. 

2. Antônimos

São palavras que se opõem através de seu signifi ca-
do: ordem - anarquia; soberba - humildade; louvar - cen-
surar; mal - bem.

Observação: 
A antonímia pode se originar de um prefi xo de sen-

tido oposto ou negativo: bendizer e maldizer; simpático 
e antipático; progredir e regredir; concórdia e discórdia; 
ativo e inativo; esperar e desesperar; comunista e antico-
munista; simétrico e assimétrico.

3. Homônimos e Parônimos

 Homônimos = palavras que possuem a mesma gra-
fi a ou a mesma pronúncia, mas signifi cados diferentes. 
Podem ser

A) Homógrafas: são palavras iguais na escrita e dife-
rentes na pronúncia:

rego (subst.) e rego (verbo); colher (verbo) e colher 
(subst.); jogo (subst.) e jogo (verbo); denúncia (subst.) e de-
nuncia (verbo); providência (subst.) e providencia (verbo).

B) Homófonas: são palavras iguais na pronúncia e 
diferentes na escrita:

acender (atear) e ascender (subir); concertar (harmoni-
zar) e consertar (reparar); cela (compartimento) e sela (ar-
reio); censo (recenseamento) e senso ( juízo); paço (palácio) 
e passo (andar).

C) Homógrafas e homófonas simultaneamente (ou 
perfeitas): São palavras iguais na escrita e na pronúncia:

caminho (subst.) e caminho (verbo); cedo (verbo) e 
cedo (adv.); livre (adj.) e livre (verbo).

 Parônimos = palavras com sentidos diferentes, po-
rém de formas relativamente próximas. São palavras pa-
recidas na escrita e na pronúncia: cesta (receptáculo de 
vime; cesta de basquete/esporte) e sesta (descanso após 
o almoço), eminente (ilustre) e iminente (que está para 
ocorrer), osso (substantivo) e ouço (verbo), sede (subs-
tantivo e/ou verbo “ser” no imperativo) e cede (verbo), 
comprimento (medida) e cumprimento (saudação), autuar 
(processar) e atuar (agir), infl igir (aplicar pena) e infringir 
(violar), deferir (atender a) e diferir (divergir), suar (trans-
pirar) e soar (emitir som), aprender (conhecer) e apreen-
der (assimilar; apropriar-se de), tráfi co (comércio ilegal) e 
tráfego (relativo a movimento, trânsito), mandato (procu-
ração) e mandado (ordem), emergir (subir à superfície) e 
imergir (mergulhar, afundar).

4. Hiperonímia e Hiponímia

Hipônimos e hiperônimos são palavras que perten-
cem a um mesmo campo semântico (de sentido), sendo 
o hipônimo uma palavra de sentido mais específi co; o 
hiperônimo, mais abrangente.

O hiperônimo impõe as suas propriedades ao hipô-
nimo, criando, assim, uma relação de dependência se-
mântica. Por exemplo: Veículos está numa relação de hi-
peronímia com carros, já que veículos é uma palavra de 
signifi cado genérico, incluindo motos, ônibus, caminhões. 
Veículos é um hiperônimo de carros.

Um hiperônimo pode substituir seus hipônimos em 
quaisquer contextos, mas o oposto não é possível. A utili-
zação correta dos hiperônimos, ao redigir um texto, evita 
a repetição desnecessária de termos.
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AVALIAÇÃO DA HABILIDADE DO CANDIDATO EM ENTENDER A ESTRUTURA LÓGICA DE 
RELAÇÕES ENTRE PESSOAS, LUGARES, COISAS E/OU EVENTOS, DEDUZIR NOVAS INFORMAÇÕES 
E AVALIAR AS CONDIÇÕES USADAS PARA ESTABELECER A ESTRUTURA DESSAS RELAÇÕES. AS 
QUESTÕES DAS PROVAS PODERÃO TRATAR DAS SEGUINTES ÁREAS: ESTRUTURAS LÓGICAS; 
LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO; DIAGRAMAS LÓGICOS; ARITMÉTICA; LEITURA E INTERPRETAÇÃO 
DE TABELAS E GRÁFICOS.

Definição: Todo o conjunto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento de sentido completo.
Nossa professora, bela definição!
Não entendi nada!
Vamos pensar que para ser proposição a frase tem que fazer sentido, mas não só sentido no nosso dia a dia, mas 

também no sentido lógico.
Para uma melhor definição dentro da lógica, para ser proposição, temos que conseguir julgar se a frase é verdadeira 

ou falsa.

Exemplos:
(A) A Terra é azul.
Conseguimos falar se é verdadeiro ou falso? Então é uma proposição.
(B) >2

Como   ≈1,41, então a proposição tem valor lógico falso.
Todas elas exprimem um fato.
Agora, vamos pensar em uma outra frase:
O dobro de 1 é 2?
Sim, correto?
Correto. Mas é uma proposição?
Não! Porque sentenças interrogativas, não podemos declarar se é falso ou verdadeiro.
Bruno, vá estudar.
É uma declaração imperativa, e da mesma forma, não conseguimos definir se é verdadeiro ou falso, portanto, não 

é proposição.
Passei!
Ahh isso é muito bom, mas infelizmente, não podemos de qualquer forma definir se é verdadeiro ou falso, porque 

é uma sentença exclamativa.
Vamos ver alguns princípios da lógica:
I. Princípio da não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.
II. Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição “ou” é verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifica-se sempre um desses 

casos e nunca um terceiro caso.

1. Valor Lógico das Proposições

Definição: Chama-se valor lógico de uma proposição a verdade, se a proposição é verdadeira (V), e a falsidade, se 
a proposição é falsa (F).

Exemplo
p: Thiago é nutricionista.
V(p)=V essa é a simbologia para indicar que o valor lógico de p é verdadeira, ou 
V(p)=F
Basicamente, ao invés de falarmos, é verdadeiro ou falso, devemos falar tem o valor lógico verdadeiro, tem valor 

lógico falso.

2. Classificação

Proposição simples: não contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. São geralmente 
designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r,s...

E depois da letra colocamos “:”

Exemplo:
p: Marcelo é engenheiro.
q: Ricardo é estudante.
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Proposição composta: combinação de duas ou mais 
proposições. Geralmente designadas pelas letras maiús-
culas P, Q, R, S,...

Exemplo:
P: Marcelo é engenheiro e Ricardo é estudante.
Q: Marcelo é engenheiro ou Ricardo é estudante.
Se quisermos indicar quais proposições simples fa-

zem parte da proposição composta:
P(p,q)
Se pensarmos em gramática, teremos uma proposi-

ção composta quando tiver mais de um verbo e proposi-
ção simples, quando tiver apenas 1. Mas, lembrando que 
para ser proposição, temos que conseguir definir o valor 
lógico.

3. Conectivos

Agora que vamos entrar no assunto mais interessante 
e o que liga as proposições.

Antes, estávamos vendo mais a teoria, a partir dos co-
nectivos vem a parte prática.

3.1. Definição

Palavras que se usam para formar novas proposições, 
a partir de outras.

Vamos pensar assim: conectivos? Conectam alguma 
coisa?

Sim, vão conectar as proposições, mas cada conectivo 
terá um nome, vamos ver?

-Negação

Exemplo
p: Lívia é estudante.
~p: Lívia não é estudante.
q: Pedro é loiro.
¬q: É falso que Pedro é loiro.
r: Érica lê muitos livros.
~r: Não é verdade que Érica lê muitos livros.
s: Cecilia é dentista.
¬s: É mentira que Cecilia é dentista.

-Conjunção

Nossa, são muitas formas de se escrever com a con-
junção.

Não precisa decorar todos, alguns são mais usuais: 
“e”, “mas”, “porém”.

Exemplos
p: Vinícius é professor.
q: Camila é médica.

p∧q: Vinícius é professor e Camila é médica.

p∧q: Vinícius é professor, mas Camila é médica.
p∧q: Vinícius é professor, porém Camila é médica.

- Disjunção

p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar.
p∨q: Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-

balhar.

- Disjunção Exclusiva
Extensa: Ou...ou...
Símbolo: ∨
p: Vitor gosta de estudar.
q: Vitor gosta de trabalhar
p∨q Ou Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de tra-

balhar.

-Condicional
Extenso: Se..., então..., É necessário que, Condição ne-

cessária
Símbolo: →

Exemplos
p→q: Se chove, então faz frio.
p→q: É suficiente que chova para que faça frio.
p→q: Chover é condição suficiente para fazer frio.
p→q: É necessário que faça frio para que chova.
p→q: Fazer frio é condição necessária para chover.

-Bicondicional
Extenso: se, e somente se, ...
Símbolo: ↔
p: Lucas vai ao cinema.
q: Danilo vai ao cinema.
p↔q: Lucas vai ao cinema se, e somente se, Danilo vai 

ao cinema.

Referências
ALENCAR FILHO, Edgar de – Iniciação a lógica mate-

mática – São Paulo: Nobel – 2002.

Tabela-verdade

Com a tabela-verdade, conseguimos definir o valor 
lógico de proposições compostas facilmente, analisando 
cada coluna.

Se tivermos uma proposição p, ela pode ter V(p)=V 
ou V(p)=F.

p
V
F

Quando temos duas proposições, não basta colocar 
só VF, será mais que duas linhas.
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p q
V V
V F
F V
F F

Observe, a primeira proposição ficou VVFF
E a segunda intercalou VFVF
Vamos raciocinar, com uma proposição temos 2 pos-

sibilidades, com 2 proposições temos 4, tem que haver 
um padrão para se tornar mais fácil!

As possibilidades serão 2n, 

Onde:
n=número de proposições

p q r
V V V
V F V
V V F
V F F
F V V
F F V
F V F
F F F

A primeira proposição, será metade verdadeira e me-
tade falsa.

A segunda, vamos sempre intercalar VFVFVF.
E a terceira VVFFVVFF.
Agora, vamos ver a tabela verdade de cada um dos 

operadores lógicos?

-Negação
p ~p
V F
F V

Se estamos negando uma coisa, ela terá valor lógico 
oposto, faz sentido, não?

- Conjunção
Eu comprei bala e chocolate, só vou me contentar se 

eu tiver as duas coisas, certo?
Se eu tiver só bala não ficarei feliz, e nem se tiver só 

chocolate.
E muito menos se eu não tiver nenhum dos dois.

p q p ∧q
V V V
V F F
F V F
F F F

-Disjunção
Vamos pensar na mesma frase anterior, mas com o 

conectivo “ou”.
Eu comprei bala ou chocolate.
Eu comprei bala e também comprei a chocolate, está 

certo pois poderia ser um dos dois ou os dois.
Se eu comprei só bala, ainda estou certa, da mesma 

forma se eu comprei apenas chocolate.
Agora se eu não comprar nenhum dos dois, não dará 

certo.
p q p ∨q
V V V
V F V
F V V
F F F

-Disjunção Exclusiva
Na disjunção exclusiva é diferente, pois OU comprei 

chocolate OU comprei bala.
Ou seja, um ou outro, não posso ter os dois ao mes-

mo tempo.

p q p ∨q
V V F
V F V
F V V
F F F

-Condicional
Se chove, então faz frio.
Se choveu e fez frio.
Estamos dentro da possibilidade.(V)
Choveu e não fez frio.
Não está dentro do que disse. (F)
Não choveu e fez frio.
Ahh tudo bem, porque pode fazer frio se não chover, 
certo?(V)
Não choveu, e não fez frio.
Ora, se não choveu, não precisa fazer frio. (V)

p q p →q
V V V
V F F
F V V
F F V

-Bicondicional
Ficarei em casa, se e somente se, chover.
Estou em casa e está chovendo.
A ideia era exatamente essa. (V)
Estou em casa, mas não está chovendo. 
Você não fez certo, era só pra ficar em casa se cho-

vesse. (F)
Eu sai e está chovendo. 
Aiaiai não era pra sair se está chovendo (F)
Não estou em casa e não está chovendo.
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Sem chuva, você pode sair, ta?(V)

p q p ↔q
V V V
V F F
F V F
F F V

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1.(EBSERH – ÁREA MÉDICA – CESPE – 2018) A respei-
to de lógica proposicional, julgue o item que se segue.
Se P, Q e R forem proposições simples e se ~R indicar 
a negação da proposição R, então, independentemente 
dos valores lógicos V = verdadeiro ou F = falso de P, Q e 
R, a proposição P→Q∨(~R) será sempre V.

(  )CERTO     (  )ERRADO

Resposta: Errado  Se P for verdadeiro, Q falso e R 
falso, a proposição é falsa.

2. (TRT 7ª REGIÃO – CONHECIMENTOS BÁSICOS – 
CESPE – 2017)

Texto CB1A5AAA – Proposição P

A empresa alegou ter pago suas obrigações previdenciá-
rias, mas não apresentou os comprovantes de pagamen-
to; o juiz julgou, pois, procedente a ação movida pelo 
ex-empregado. 
A quantidade mínima de linhas necessárias na tabela-
-verdade para representar todas as combinações possí-
veis para os valores lógicos das proposições simples que 
compõem a proposição P do texto CB1A5AAA é igual a

a) 32.
b) 4.
c) 8.
d) 16.

Resposta: Letra C.  P: A empresa alegou ter pago suas 
obrigações previdenciárias.
Q: apresentou os comprovantes de pagamento.
R: o juiz julgou, pois, procedente a ação movida pelo 
ex-empregado.
Número de linhas: 2³=8

3.(SERES-PE – AGENTE DE SEGURANÇA PENITEN-
CIÁRIA – CESPE – 2017) A partir das proposições sim-
ples P: “Sandra foi passear no centro comercial Bom Pre-
ço”, Q: “As lojas do centro comercial Bom Preço estavam 
realizando liquidação” e R: “Sandra comprou roupas 
nas lojas do Bom Preço” é possível formar a proposição 
composta S: “Se Sandra foi passear no centro comercial 
Bom Preço e se as lojas desse centro estavam realizan-
do liquidação, então Sandra comprou roupas nas lojas 
do Bom Preço ou Sandra foi passear no centro comercial 
Bom Preço”. Considerando todas as possibilidades de as 

proposições P, Q e R serem verdadeiras (V) ou falsas (F), é 
possível construir a tabela-verdade da proposição S, que 
está iniciada na tabela mostrada a seguir.

Completando a tabela, se necessário, assinale a opção 
que mostra, na ordem em que aparecem, os valores ló-
gicos na coluna correspondente à proposição S, de cima 
para baixo.

a) V / V / F / F / F / F / F / F.
b) V / V / F / V / V / F / F / V.
c) V / V / F / V / F / F / F / V.
d) V / V / V / V / V / V / V / V.
e) V / V / V / F / V / V / V / F.

Resposta: Letra D 
A proposição S é composta por: (p∧q)→(r∨p)
P Q R p∧q r∨p S(p∧q)→(r∨p)
V V V V V V
V V F V V V
V F V F V V
V F F F V V
F V V F V V
F V F F F V
F F V F V V
F F F F F V

TAUTOLOGIA

Definição: Chama-se tautologia, toda proposição 
composta que terá a coluna inteira de valor lógico V.

Podemos ter proposições SIMPLES que são falsas e se 
a coluna da proposição composta for verdadeira é tau-
tologia.

Vamos ver alguns exemplos.

A proposição ~(p∧p) é tautologia, pelo Princípio da 
não contradição. Está lembrado?

Princípio da não Contradição: uma proposição não 
pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.
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CONTEÚDO DO DOCUMENTO “ESTUDO 
DOS CONHECIMENTOS TÉCNICOS A SE-
REM APLICADOS NO CENSO EXPERIMEN-
TAL 2019” (APOSTILA DISPONIBILIZADA 
NO ENDEREÇO ELETRÔNICO WWW.IBADE.
ORG.BR PARA DOWNLOAD).

O IBGE é o órgão coordenador e produtor de infor-
mações estatísticas e geográficas. Entre as suas múltiplas 
atividades e pesquisas, oferece uma visão completa e 
atual do Brasil: identifica e analisa o território, conta a po-
pulação e mostra como a economia evolui através do tra-
balho e da produção, revelando, ainda, como as pessoas 
vivem, auxiliando os governantes na tomada de decisões 
de caráter político, econômico, social e educacional.

Esse instituto foi criado em 1936, está presente em 
todos os Estados, é vinculado ao Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão do Brasil e oferece um pa-
norama geral e atualizado do país, através das ativida-
des de coleta e análise de dados. 

Com o advento da República, o governo constatou 
a necessidade de aumentar e melhorar as atividades de 
pesquisa e estatística. Ao longo da história do país, vá-
rios órgãos foram criados até o surgimento definitivo do 
IBGE.

Esse processo de pesquisa e estatística se dá através 
do censo, que é um processo onde se obtém informações 
sobre a totalidade dos membros de uma dada popula-
ção. Em nível estatístico, população é a coleção completa 
de unidades a serem pesquisadas, como pessoas, insti-
tuições, estabelecimentos, registros ou acontecimentos, 
a partir das quais se podem constituir amostras.

A finalidade do Censo é a de formar, através dos da-
dos coletados, um conjunto de informações fundamen-
tais para o planejamento de políticas públicas, retratando 
a realidade brasileira e enriquecendo estudos sobre te-
mas específicos.

Como dito, o Censo é de relevante importância, pois, 
além de servir de base para formação de políticas públi-
cas, é um indicador no processo de avaliação de ações e 
de políticas já implantadas, e ao estudo do desenvolvi-
mento, seja ele urbano ou rural, conforme característica 
do senso realizado.

O Censo Demográfico é uma longa, complexa e cus-
tosa operação estatística, que consiste em coletar, agru-
par e publicar dados demográficos, econômicos e sociais 
relativos a todos os habitantes do país. 

Ele produz informações atualizadas e precisas, fun-
damentais para o desenvolvimento e a implantação de 
políticas públicas e para a realização de investimentos da 
iniciativa privada ou de qualquer nível de governo. Além 
disso, uma sociedade que se conhece pode executar com 
eficácia ações imediatas de planejar com segurança seu 
futuro.

O censo experimental é considerado um ensaio geral 
para o Censo Demográfico que acontecerá em 2020. Seu 
objetivo é avaliar e aperfeiçoar os procedimentos a serem 
realizados durante o recenseamento.

O censo objetiva obter informações sobre: 
- distribuição territorial no país, 
- principais características de seus integrantes e de 

seus domicílios, e 
- evolução de seu quantitativo ao longo do tempo. 

No Censo 2020, o IBGE visitará cerca de 70 milhões 
de domicílios brasileiros, espalhados pelos mais de 8,5 
milhões de km² do nosso vasto território, para conhecer 
a situação de vida da população em cada um dos 5.568 
municípios. Um trabalho gigantesco que envolve milha-
res de pessoas! 

O conjunto de dados coletados trará resultados rela-
cionados a questões fundamentais, como: 

- O total da população do País por sexo e faixa etária 
e como está distribuída no Território Nacional; 

- A expectativa de vida da população do País; 
- A estimativa de brasileiros que vivem fora do País; 
- O número médio de filhos que uma mulher teria ao 

final do seu período fértil; 
- O tipo de habitação em que vive a população do 

País; 
- A proporção da população que tem acesso ao sane-

amento básico; 
- O nível de instrução da população; e 
- As condições de trabalho e o rendimento da popu-

lação. 

Como vimos acima, o censo experimental representa 
um ensaio geral com objetivo de testar todas as defini-
ções e procedimentos planejados.

O Censo Experimental, assim como qualquer censo, 
tem como uma das etapas primordiais a coleta de dados. 
A partir de entrevistas com moradores, o IBGE registra 
informações sobre os seus modos de vida.

Esses processos de coleta de dados são realizados pe-
los recenseadores, quem são pessoas contratadas tem-
porariamente, que recebem uma remuneração variável 
de acordo com o número de unidades coletadas, ficarão 
sob a coordenação de um Supervisor que lhe fornecerá 
todo o material e as informações necessárias à execução 
de seu trabalho.

FIQUE ATENTO!
Como vimos a remuneração é variável.

A remuneração mensal do Recenseador será por pro-
dução, calculada por Setor Censitário, conforme taxa fixada, 
de conhecimento prévio, com base na quantidade de uni-
dades recenseadas (domicílios urbanos e/ou rurais), pessoas 
recenseadas e registro no controle da coleta de dados.

Em um mês, o Recenseador poderá receber vários 
pagamentos, de acordo com a liberação dos setores pro-
duzidos. Esses setores serão pagos de forma individua-
lizada. Os valores respectivos são acumulados por mês 
para cálculo dos descontos INSS e IRPF, e para cálculo do 
recebimento de salário-família (caso o Recenseador se 
enquadre nos requisitos desse benefício).
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Quando o contrato terminar, o Recenseador terá direi-
to a receber o pagamento da rescisão, que corresponde 
à soma dos valores de 13º salário e de férias indenizadas.

O Recenseador é o responsável por fazer o trabalho 
da coleta de dados por meio de entrevistas com os mo-
radores. Estando em contato direto com o público, ele 
representa o IBGE para a sociedade.

O Recenseador contará com a supervisão de um 
Agente Censitário Supervisor (ACS). O ACS lhe forne-
cerá as informações, o material necessário e seus instru-
mentos de trabalho, assim como lhe prestará orientação 
técnica e assistência permanente durante o período de 
realização da coleta de dados. É a ele que o Recenseador 
deve se reportar sempre que encontrar alguma dificul-
dade.

O recenseador irá trabalhar numa área denominada 
Setor Censitário, localizado em área rural ou urbana. 

Esses Setores Censitários são territórios de trabalho, 
representados graficamente por um mapa, onde se lo-
calizam os estabelecimentos que serão visitados pelo 
recenseador. 

Esse mapa auxilia o recenseador a:
- identificar a área que deve ser percorrida e seus li-

mites;
- localizar-se durante o trabalho de campo;
- conhecer o início e o final do percurso no setor.

É importante que o candidato a Recensea-
dor tenha um bom aproveitamento no mo-
mento de formação, uma vez que a escolha 
da área em que deseja trabalhar depende-
rá da sua classificação final na avaliação do 
treinamento. 

#FicaDica

Durante o seu trabalho de coleta de dados, o Recen-
seador ficará lotado em um local físico sob responsabi-
lidade do IBGE, chamado de Posto de Coleta, que é o 
local de trabalho criado temporariamente pelo IBGE para 
dar suporte à operação censitária. Nele, reúne-se a equi-
pe encarregada do gerenciamento, da supervisão e da 
coleta de dados de uma determinada área.

Como material de trabalho, o recenseador possui:

- Crachá - credencial que identificará o recenseador 
como representante oficial do IBGE. Seu uso é 
obrigatório.

- DMC (Dispositivo Móvel de coleta) – computador de 
mão que estará habilitado a registrar, armazenar 
e transmitir os dados coletados para o Banco de 
Dados do IBGE.

- Manual do Recenseador - instrumento que contém 
as instruções e os procedimentos da coleta. Serve 
para treinar e orientar o recenseador no desempe-
nho de sua função.

- Questionário Digital da Coleta – instrumento onde 
são registradas as informações sobre os estabele-
cimentos agropecuários. Este questionário estará 
instalado no DMC.

- Mapa e descrição do setor – orientam o recensea-
dor no setor de trabalho, mostrando graficamente 
a área a ser recenseada e descrevendo seus limites.

Vejamos a seguir a postura, funções e responsabi-
lidades a serem exercidas pelo recenseador:

O Recenseador deve se identificar sempre de forma 
clara ao seu interlocutor, deixando seu crachá visível e 
esclarecendo os objetivos da operação censitária.

Cuidados básicos como comunicação adequada, 
bons modos, abordagem correta, gentileza, educação, 
enfim, uma postura séria, profissional e educada, que 
transmita credibilidade.

Precisam cultivar uma atitude de autoconfiança. Estar 
cientes do que exatamente fazem, e transmitir segurança 
ao informante quanto à seriedade da operação.

Em caso de resistência à prestação de informações ao 
IBGE, é necessário que o Recenseador consiga apresentar 
argumentos convincentes ao informante relutante.

Veja um argumento importantes em seguida: 
Os dados do Censo são uma importante fonte de es-

tatística entregue à toda a sociedade. E também para o 
próprio IBGE, que elabora estimativas úteis para a melho-
ria do País.

Se mesmo assim a recusa persistir, o Recenseador 
deve comunicá-la ao Supervisor para receber novas 
orientações.

Informe ao entrevistado que é possível verificar a iden-
tidade do Recenseador pela internet ou por telefone. Por 
meio do site http://respondendo.ibge.gov.br ou por meio 
do número 0800 721 8181 (que consta no crachá do agen-
te). Em ambos os casos, deve-se fornecer o nome, matrícu-
la e/ou CPF do Recenseador.

Durante o seu trabalho em campo, observe as seguin-
tes orientações: 

- Não permita que pessoas não autorizadas pelo 
IBGE o acompanhem em seu trabalho; 

- Não permita que pessoas estranhas ao serviço ma-
nuseiem os equipamentos de coleta; 

- Não permita que informações contidas no disposi-
tivo de coleta sejam vistas por terceiros; 

- Não faça comentários sobre qualquer informação 
obtida durante seu trabalho; 

- Não revele fatos ou informações sigilosas sobre os 
informantes, domicílios e estabelecimentos pes-
quisados.

Funções do agente censitário

a) ter domínio dos conceitos e procedimentos defini-
dos para a coleta de dados; 

b) reconhecer os limites e a área do setor censitário 
que lhe for designado, registrando as falhas e/ou 
inconsistências porventura encontradas na descri-
ção dos limites; 

c) apresentar-se ao informante com o crachá de iden-
tificação fornecido pelo IBGE e o documento de 
identidade citado no crachá; 
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d) coletar as informações do Censo em todos os estabelecimentos do setor censitário que lhe foi atribuído no âmbi-
to da sua Área de Trabalho, registrando-as no dispositivo móvel de coleta, de acordo com as instruções recebidas 
e dentro do prazo preestabelecido; 

e) transmitir os dados das entrevistas coletadas ou entregar ao seu Supervisor o dispositivo móvel de coleta, de 
acordo com as instruções recebidas; 

f) adotar as ações necessárias para atender as recomendações recebidas através do serviço de mensagens no seu 
dispositivo móvel de coleta; 

g) consultar os diversos relatórios de acompanhamento de coleta no dispositivo móvel de coleta e sanar as even-
tuais pendências apontadas; 

h) comparecer ao Posto de Coleta conforme determinação do Supervisor; 
i) retornar aos estabelecimentos para complementar as informações e/ou corrigir as falhas apontadas pelo Super-

visor; 
j) assumir a responsabilidade pela segurança e uso adequado do equipamento eletrônico e acessórios fornecidos 

pelo IBGE para execução de seu trabalho;
k) concluir todo o trabalho sob sua responsabilidade e transmitir os dados finais; e,
m) devolver o DMC ao Supervisor ao final da coleta.

As informações coletadas no Censo são confidenciais e serão utilizadas exclusivamente para fins estatísti-
cos. Em hipótese alguma poderão ser vistas ou conhecidas por pessoas estranhas ao serviço censitário.

#FicaDica

Agente Censitário Supervisor

O Agente Censitário Supervisor (ACS) [Glossário] será a pessoa que supervisionará o trabalho de uma equipe de Re-
censeadores, orientando e corrigindo falhas, assegurando, assim, a qualidade dos trabalhos. Em linhas gerais, buscará 
garantir que o projeto Censo Demográfico 2020 se concretize com sucesso. 

O ACS exercerá as tarefas de supervisão da operação censitária, com atenção às questões técnicas e de informá-
tica, exercendo, quando necessário, tarefas administrativas, como renovação de contratos, avaliação de Recenseadores 
etc. Estará subordinado ao Agente Censitário Municipal (ACM). 

A função de Supervisor serve de elo entre aqueles que coletam as informações (os Recenseadores) e aqueles que 
gerenciam o Posto de Coleta (responsabilidade do ACM).

Sua principal função é acompanhar, avaliar e, sobretudo, orientar os Recenseadores durante a execução dos tra-
balhos de campo. Assim, evitam-se erros no preenchimento dos questionários e falhas na cobertura do Setor (como 
a omissão de pessoas e domicílios). 

O ACM é quem irá orientá-lo na correta execução de seu trabalho. O ACS deve se reportar ao ACM sempre que 
houver qualquer dúvida ou problema que comprometa a realização de suas tarefas. 

Para que os ACS cumpram com tranquilidade suas funções, estas foram divididas em duas grandes frentes: 
- O treinamento e a contratação dos Recenseadores; e 
- O apoio ao Recenseador e a supervisão do seu trabalho de coleta. 

Agente Censitário Municipal
O Agente Censitário Municipal (ACM) desempenhará a função de gerente do Posto de Coleta. Isto envolve as se-

guintes funções: gerenciar um grupo de supervisores (ACS), por distribuir tarefas e pelos equipamentos de coleta, assim 
como por acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos e cobrar o cumprimento das normas estabelecidas pelo IBGE.

Alguns aspectos sobre o censo experimental:

É importante identificar as situações dos Setores Censitários: áreas urbanas e rurais.
Realizar a coleta do Censo em áreas urbanas [Glossário] envolve estratégias distintas das utilizadas em áreas ru-

rais. Por isso, cada Setor Censitário recebe uma classificação de acordo com suas características geográficas. A tabela a 
seguir apresenta resumidamente as situações dos Setores Censitários em áreas urbanas e rurais:
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Categoria Situação Definição

Área urbana
Área urbana de alta densidade de edificações Área urbana com alta densidade de 

edificações.
Área urbana de baixa densidade de 
edificações

Área urbana com baixa densidade de 
edificações, processos de expansão urbana, 
áreas verdes desabitadas, entre outras.

Núcleo Urbano Aglomerações urbanas separadas das cida-
des e vilas em menos de 1km ou que, su-
perando essa distância, apresentem carac-
terísticas urbanas (loteamento, conjuntos 
habitacionais e condomínios).

Categoria Situação Definição 

Área Rural 

Aglomerado rural Caracterizam-se pelo caráter aglomerado de domicílios, 
normalmente distantes entre si não mais que 50 m, e sepa-
rados da franja das cidades e vilas em mais de 1 km, com a 
exceção aplicada aos núcleos urbanos. 

Área rural (exclusive aglomerado) Áreas de uso rural caracterizadas pela dispersão de 
domicílios e pela presença usual de estabelecimentos 
agropecuários.

O IBGE identifica também outras estruturas territoriais por meio dos tipos de Setores Censitários para fins de coleta, 
conforme apresentados a seguir:

Não especial Setor Censitário comum que não se enquadra em nenhum outro tipo. 
Aglomerado Subnormal Forma de ocupação ilegal de terrenos de propriedade alheia (públicos ou privados) 

para fins de habitação em áreas urbanas e, em geral, caracterizados por um padrão 
urbanístico irregular, por carência de serviços públicos essenciais e pela localização 
em áreas restritas à ocupação. 

Quartel e Base Militar Setor Censitário de instalação administrada por um comando das forças armadas, 
assim considerado caso a instalação possua pelo menos 50 habitantes permanentes 
residindo há mais de um ano no local. 

Alojamento / Acampamento O alojamento é um domicílio coletivo geralmente vinculado a alguma instituição, 
como universidades ou empresas, destinado a oferecer moradia por período tem-
porário. O acampamento é entendido como instalação improvisada composta nor-
malmente por barracas, tendas ou outras estruturas rústicas. Ambas devem possuir 
no mínimo 50 habitantes residindo há mais de um ano. 

Setor com Baixo Patamar 
Domiciliar

Setor Censitário que abrange baixa quantidade de domicílios, ou onde não foi iden-
tificada a presença de domicílios. 

Agrupamento Indígena Setor Censitário em que existam 15 ou mais indivíduos indígenas residentes em 
uma ou mais moradias contíguas espacialmente e por vínculos familiares ou comu-
nitários. 

Unidade Prisional Setor Censitário relacionado às unidades prisionais que abrigam mais de 50 presos 
permanentes. 

No tópico Conceitos Fundamentais (página 31 desse estudo de conhecimentos técnicos) temos alguns 
conceitos que, embora sejam simples no nosso cotidiano, para o trabalho do censo apresentam peculia-
ridades, ou seja, a atuação do Recenseador exige o conhecimento específico dos conceitos fundamentais 
utilizados pelo IBGE, para que possa obter resultados adequados.

#FicaDica

Exemplo:
- Moradores – várias são as situações que envolve o conceito “morador”.
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ASPECTOS GERAIS DA ADMINISTRAÇÃO. 
ORGANIZAÇÕES COMO SISTEMAS ABER-
TOS. FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS: PLA-
NEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, DIREÇÃO E 
CONTROLE. 

Como bem definiu Houaiss, a Administração é o

conjunto de normas e funções cujo objetivo é discipli-
nar os elementos de produção e submeter a produtividade 
a um controle de qualidade, para a obtenção de um resul-
tado eficaz, bem como uma satisfação financeira.

O papel profissional do administrador surgiu na ges-
tão das companhias de navegação inglesa, a partir do 
século XVII, e envolve ações elaborar planos, pareceres, 
relatórios e desenvolvimento de projetos, fazer uso de 
indicadores, medir resultados e desempenhos, sempre 
com a aplicação dos conhecimentos e técnicas que nor-
teiam a Administração.

Segundo Jonh W. Riegel,

 O êxito do desenvolvimento de executivos em uma 
empresa é resultado, em grande parte, da atuação e da 
capacidade dos seus gerentes no seu papel de educado-
res. Cada superior assume este papel quando ele procura 
orientar e facilitar os esforços dos seus subordinados para 
se desenvolverem.

Administração – objetivos, decisões e recursos são as 
palavras-chave na definição do conceito de administra-
ção. Administração é o processo de tomar e colocar em 
prática decisões sobre objetivos e utilização de recursos.

Segundo Chiavenato, as variáveis que representam o 
desenvolvimento da TGA são: tarefas, estrutura, pessoas, 
ambiente, tecnologia e competitividade.

Na ocorrência de novas situações, as teorias adminis-
trativas se adaptam a fim de continuarem aplicáveis.

Dentre tantas definições já apresentadas sobre o con-
ceito de administração, podemos destacar que:

Administração é um conjunto de atividades dirigidas 
à utilização eficiente e eficaz dos recursos, no sentido de 
alcançar um ou mais objetivos ou metas organizacionais.

Reinaldo Oliveira da Silva (2001)

Como se percebe, a Administração extrapola a ideia 
limitada de “gerir uma empresa”.

A administração representa uma habilidade capaz de, 
por meio da utilização adequada e inteligente dos diver-
sos recursos existentes na organização, alcançar os obje-
tivos definidos via planejamento, organização, direção e 
controle.

O ato de administrar é trabalhar com e por intermédio 
de outras pessoas na busca de realizar objetivos da orga-
nização bem como de seus membros.

Montana e Charnov
 
A Administração compreende um conjunto de ca-

racterísticas que envolvem atividades interligadas, busca 
por resultados, uso de recursos disponíveis, processos 
administrativos e, para isso, faz-se necessário o uso de 
mais de uma habilidade, conforme vemos abaixo:

• Habilidades Técnicas: aquelas que fazem uso de 
conhecimento especializado e procedimentos espe-
cíficos e podem ser obtidas por meio de instrução. 

• Habilidades Humanas: tratam-se de aspectos pes-
soais observados no CHA, envolvem também apti-
dão, pois interagem com as pessoas e suas atitudes, 
exigem compreensão para liderar com eficiência. 

• Habilidades Conceituais: englobam um conhecimen-
to geral das organizações; o gestor precisa conhecer 
cada setor, como ele trabalha e para que ele existe.

ABORDAGENS DA ADMINISTRAÇÃO – ABOR-
DAGENS CLÁSSICA, BUROCRÁTICA E SISTÊMICA 
DA ADMINISTRAÇÃO

O pensamento administrativo caracteriza um ponto 
de vista em relação à organização e sua gestão.

Quando temos vários pontos de vista sobre isso, te-
mos então o conceito de Teorias Administrativas, que são 
agrupadas por correntes ou escolas, sendo que essas, 
conforme definição de Maximiano (2006), tratam-se da 
mesma linha de pensamento ou conjunto de autores que 
utilizam o mesmo enfoque. 

Portanto, diferentes pensamentos administrativos = 
teorias administrativas = mesma linha de pensamento ou 
conjunto de autores com mesmo enfoque.

1. As Teorias Administrativas 

As principais teorias ou abordagens sobre adminis-
tração estão classificadas de acordo com as variáveis pri-
vilegiadas, sendo essas, na ordem, “ênfase em tarefas”, 
“ênfase em estruturas”, “ênfase nas pessoas”, “ênfase no 
ambiente” e “ênfase na tecnologia”. Cada uma delas tem 
seu pano de fundo com seus contextos históricos, enfati-
zando os problemas frequentes e destacáveis à época de 
sua fundamentação, além de, ao focar um aspecto, omitir 
ou relegar os demais a um plano secundário. 

Dentre as razões que contribuíram para o surgimento 
das teorias da administração, podemos destacar:

• Consolidação do capitalismo (lógica de mercado) 
e de novos modos de produção e organização de 
trabalho, que levou ao processo de modernização 
da sociedade (substituição da autoridade tradicio-
nal pela autoridade racional-legal);
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• Crescimento acelerado da produção e força de tra-
balho desqualificada;

• Ausência de sistematização de conhecimentos em 
gestão.

Vejamos alguns aspectos de cada uma delas, inician-
do pela Teoria Clássica, considerada a base de todas as 
teorias posteriores.

A primeira escola foi a Clássica, responsável pela ên-
fase nas tarefas por Frederick Taylor e Henry Ford e fonte 
de embasamento de todas as outras teorias posteriores.

As mudanças ocorridas no início do Séc. XX, em de-
corrência da Revolução Industrial, exigiram métodos que 
aumentassem a produtividade fabril e economizassem 
mão de obra evitando desperdícios, ou seja, “a improvi-
sação deve ceder lugar ao planejamento e o empirismo 
à ciência: a Ciência da Administração.” (Chiavenato, 2004, 
p. 43). 

A abordagem clássica da administração se divide em:

• Administração Científica – defendida por Frederick 
Taylor.

• Teoria Clássica – defendida por Henry Fayol.

Os dois autores acima citados partiram de pontos dis-
tintos com a preocupação de aumentar a eficiência na 
empresa.

Taylor se preocupava basicamente com a execução 
das tarefas, enquanto Fayol se preocupava com a estru-
tura da organização.

Frederick Taylor buscou o aumento produtivo toman-
do como base a eficiência dos trabalhadores. Por meio 
da observação do comportamento dos trabalhadores e 
dos modos de produção, identificou falhas no processo 
produtivo responsáveis pela baixa produtividade, des-
pertando-o para a necessidade de criação de um méto-
do racional padrão de produção. A esse modelo deu-se 
o nome de Administração Cientifica, “devido à tentati-
va de aplicação dos métodos da ciência aos trabalhos 
operacionais a fim de aumentar a eficiência industrial. Os 
principais métodos científicos são a observação e men-
suração.” (CHIAVENATO, 2004, p. 41). 

Henri Fayol enfatizou a estrutura organizacional e de-
fendia que: [...] a eficiência da empresa é muito mais do 
que a soma da eficiência dos seus trabalhadores, e que 
ela deve ser alcançada por meio da racionalidade, isto é, 
da adequação dos meios (órgãos e cargos) aos fins que 
se deseja alcançar. (Chiavenato, 2000, p. 11).

Fayol traz em sua teoria funcionalista a abordagem 
prescritiva e normativa, uma vez que a ciência adminis-
trativa, como toda ciência, deve basear-se em leis ou 
princípios globalmente aplicáveis. Sua maior contribui-
ção para a administração geral são as funções adminis-
trativas – prever, organizar, comandar, coordenar e con-
trolar – que são as próprias funções do administrador 
ainda nos dias atuais. 

Nesse modelo, a função administrativa difunde-se 
proporcionalmente a todos os níveis hierárquicos, dei-
xando, portanto, de ser algo inerente à alta gerência.

Administração Científica – Pressupostos de Frede-
rick Taylor

• Organização Formal;
• Visão de baixo para cima; das partes para o todo;
• Estudo das Tarefas, Métodos, Tempo padrão;
• Salário, incentivos materiais e prêmios de produ-

ção;
• Sistema fechado: foco nos processos internos e 

operacionais;
• Padrão de Produção: eficiência, racionalidade;
• Divisão equitativa de trabalho e responsabilidade 

entre direção e operário;
• Ser humano egoísta, racional e material: homo 

economicus;
• Estudo de Tempos e Movimentos e Métodos;
• Desenho de cargos e tarefas;
• Seleção Científica do Trabalhador (eliminação de 

todos que não adotem os métodos);
• Preocupação com fadiga e com as condições de 

trabalho;
• Padronização de instrumentos de trabalho;
• Divisão do Trabalho e Especialização;
• Supervisão funcional: autoridade relativa e dividi-

da a depender da especialização e da divisão de 
trabalho.

Princípios da Administração Científica

• Desenvolvimento de uma ciência de Trabalho: uma 
investigação científica poderá dizer qual a capaci-
dade total de um dia de trabalho, para que os che-
fes saibam a capacidade de seus operários.

• Seleção e Desenvolvimento Científicos do Empre-
gado: para atingir o nível de remuneração prevista 
o operário precisa preencher requisitos;

• Combinação da Ciência do trabalho com a Seleção 
do Pessoal: os operários estão dispostos a fazer um 
bom trabalho, mas os velhos hábitos da adminis-
tração resistem à inovação de métodos.

• Cooperação entre Administração e Empregados: 
uma constante e íntima cooperação possibilitará 
a observação e medida sistemática do trabalho e 
permitirá fixar níveis de produção e incentivos fi-
nanceiros

Princípios de Taylor

• Princípio da separação entre o planejamento e a 
execução;

• Princípio do preparo;
• Princípio do controle;
• Princípio da exceção.

1.2 Teoria Clássica – Pressupostos de Henry Fayol 

• Anatomia – estrutura;
• Fisiologia – funcionamento,
• Visão de cima para baixo; do todo para as partes;
• Funções da Empresa: Técnica, Comercial, Financei-

ra, Segurança, Contábil, Administrativa (coordena 
as demais);

• Abordagem Prescritiva e Normativa.
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Funções da Administração Clássica - processo orga-
nizacional

• Prever: adiantar-se ao futuro e traçar plano de 
ação.

• Organizar: constituir o organismo material e social 
da empresa. 

• Comandar: dirigir o pessoal. 
• Coordenar: ligar, unir e harmonizar os esforços. 
• Controlar: tudo corra de acordo com as regras. 

Princípios gerais da Administração Clássica

• Divisão do Trabalho: especializar funções; 
• Autoridade e Responsabilidade: direito de mandar 

e poder de se fazer obedecer; 
• Disciplina: estabelecer convenções, formais e infor-

mais com seus agentes, para trazer obediência e 
respeito; 

• Unidade de comando: recebimento de ordens de 
apenas um superior – princípio escalar; 

• Unidade de direção: um só chefe e um só progra-
ma para um conjunto de operações que tenham o 
mesmo objetivo; 

• Subordinação do particular ao geral: O interesse da 
empresa deve prevalecer ao interesse individual; 

• Remuneração do pessoal: premiar e recompensar; 
• Centralização: concentrar autoridade no topo; 
• Cadeia escalar ou linha de comando: linha de auto-

ridade que vai do topo ao mais baixo escalão; 
• Ordem: um lugar para cada coisa e cada coisa em 

seu lugar; 
• Equidade: tratar de forma benevolente e justa; 
• Estabilidade: manter as pessoas em suas funções 

para que possam desempenhar bem; 
• Iniciativa: liberdade de propor, conceber e execu-

tar; 
• Espírito de equipe: harmonia e união entre as pes-

soas.  

1.3 Comparativo entre Administração Científica e 
Escola Clássica

Enquanto a administração científica preocupava-se 
com a melhoria da produtividade no nível operacional, a 
gestão administrativa preocupava-se com a organização 
em geral e a busca da efetividade.

1.4 Abordagem Burocrática 

Defendida por Max Weber, que é considerado o “pai 
da burocracia”, também tem como base a estrutura or-
ganizacional.

Weber distingue três tipos de sociedade e autorida-
des legítimas: 

• Tradicional: patrimonial, patriarcal, hereditário e 
delegável. 

• Carismática: personalística, mística. 
• Legal, racional ou burocrática: impessoal, formal, 

meritocrática. 

Outro ponto destacado por Weber é a distinção entre 
Autoridade e Poder.

• Autoridade: probabilidade de que um comando ou 
ordem específica seja obedecido – poder oficiali-
zado. 

• Poder: potencial de exercer influência sobre outros, 
imposição de arbítrio de uma pessoa sobre outras. 

A Burocracia surge na década de 40 em razão da fra-
gilidade da teoria clássica e relações humanas, buscando 
organizar de forma estável, duradoura e especializada a 
cooperação de indivíduos, apresentando uma aborda-
gem descritiva e explicativa, mantendo foco interno e 
estudando a organização como um todo. 

Principais características:

• Caráter legal das normas; 
• Caráter formal das comunicações; 
• Divisão do trabalho e racionalidade; 
• Impessoalidade do relacionamento;
• Hierarquização da autoridade; 
• Rotinas e procedimentos padronizados; 
• Competência técnica e mérito; 
• Especialização da administração – separação do 

público e privado; 
• Profissionalização: especialista, assalariado; segue 

carreira. 

Vantagens Principais: 

• Racionalidade;
• Precisão na definição do cargo; 
• Rapidez nas decisões; 
• Univocidade de interpretação; 
• Continuidade da organização; 
• Redução do atrito entre pessoas; 
• Constância; 
• Confiabilidade; 
• Benefícios para as pessoas; 
• O nepotismo é evitado, dificulta a corrupção. 
 
A maior vantagem é a democracia: em razão da im-

pessoalidade e das regras legais, que permitem igualda-
de de acesso.

Desvantagens: 

• Internalização das normas; 
• Excesso de formalismo e papelório; 
• Resistência a mudanças; 
• Despersonalização do relacionamento; 
• Categorização do relacionamento; 
• Superconformidade às rotinas e procedimentos; 
• Exibição de sinais de autoridade; 
• Dificuldades com clientes. 

1.5 Abordagem Sistêmica 

Defendida por Ludwig Von Bertalanffy, a Teoria de 
Sistemas defende que os sistemas existem dentro de sis-
temas e apresenta a Teoria da forma ou Gestalt. Os Sis-
temas abertos têm um objetivo ou propósito e as partes 
são interdependentes, provocando globalismo. 
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Características: 

• Sistema: um conjunto ou combinação de partes, 
formando um todo complexo ou unitário. 

• Organização como sistema vivo: orgânico. 
• Comportamento não determinístico e probabilís-

tico. 
• Interdependência entre as partes. 
• Entropia: característico dos sistemas fechados e or-

gânicos, estabelece que todas as formas de orga-
nização tendem à desordem ou à morte. 

• Negentropia ou Entropia negativa: os sistemas so-
ciais se reabastecem de energia, assegurando su-
primento contínuo de materiais e pessoas. 

• Homeostase dinâmica ou Estado Firme: regula o 
sistema interno para manter uma condição estável, 
mediante múltiplos ajustes de equilíbrio dinâmico 
de ruptura e inovação. 

• Fronteiras ou limites: define a área da ação do sis-
tema e o grau de abertura em relação ao meio am-
biente. 

• Diferenciação: os sistemas tendem a criar funções 
especializadas – Integração (coordenação). 

• Equifinalidade: um sistema pode alcançar o mes-
mo estado final a partir de diferentes condições 
iniciais. 

• Resiliência: determina o grau de defesa ou vulne-
rabilidade do sistema a pressões ambientais exter-
nas. 

• Holismo: o sistema só pode ser explicado em sua 
globalidade. 

• Sinergia: o todo é maior que a soma das partes. 
• Morfogênese: capacidade das organizações de 

modificar a si mesmo e a estrutura. 
• Fluxos: componentes que entram e saem do siste-

ma (informação, energia, material). 
• Feedback: é a retroalimentação, como controle do 

sistema, no qual os resultados retornam ao indiví-
duo, para que os procedimentos sejam analisados 
e corrigidos. 

• Homem Funcional: desempenha um papel especí-
fico nas organizações, inter-relacionando-se com 
os demais indivíduos. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO

Como vimos anteriormente, a Administração é o ato 
de administrar ou gerenciar negócios, pessoas ou recur-
sos, com o objetivo de alcançar metas definidas.

A gestão de uma empresa ou organização faz-se de 
forma que as atividades sejam administradas com plane-
jamento, organização, direção e controle.

Segundo alguns autores (Montana e Charnov), o ato 
de administrar é trabalhar com e por intermédio de ou-
tras pessoas na busca de realizar objetivos da organiza-
ção bem como de seus membros.

O processo administrativo apresenta-se como uma 
sucessão de atos, juridicamente ordenados, destinados 
todos à obtenção de um resultado final. O procedimento 
é, pois, composto de um conjunto de atos, interligados e 
progressivamente ordenados em vista da produção des-
se resultado. 

O devido processo legal simboliza a obediência às 
normas processuais estipuladas em lei; é uma garantia 
constitucional concedida a todos os administrados, as-
segurando um julgamento justo e igualitário, assegu-
rando a expedição de atos administrativos devidamente 
motivados bem como a aplicação de sanções em que se 
tenha oferecido a dialeticidade necessária para carac-
terização da justiça. Decisões proferidas pelos tribunais 
já têm demonstrado essa posição no sistema brasileiro, 
qual seja, de defesa das garantias constitucionais proces-
suais no sentido de conceder ao cidadão a efetividade 
de seus direitos.

Seria insuficiente se a Constituição garantisse aos 
cidadãos inúmeros direitos e não garantisse a eficácia 
destes. Nesse desiderato, o princípio do devido processo 
legal ou, também, princípio do processo justo, garante a 
regularidade do processo, a forma pela qual o processo 
deverá tramitar, a forma pela qual deverão ser praticados 
os atos processuais e administrativos.

Cabe ressaltar que o princípio do devido processo le-
gal resguarda as partes de atos arbitrários das autorida-
des jurisdicionais e executivas.

O processo é composto de fases e atos processuais 
rigorosamente seguidos, viabilizando às partes a efetivi-
dade do processo, não somente em seu aspecto jurídico-
-procedimental, mas também em seu escopo social, ético 
e econômico, assegurando o cumprimento dos princí-
pios constitucionais processuais, somente aí ter-se-á a 
efetivação de um Estado Democrático de Direito.

Toda atuação do Estado há de ser exercida em prol do 
público, mediante processo justo e mediante a seguran-
ça dos trâmites legais do processo.

FUNÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO: PLANEJAMENTO, 
ORGANIZAÇÃO, DIREÇÃO E CONTROLE

A administração, assim como suas funções, sofreu 
constantes mudanças, muito visíveis no último século. 
Com a chegada de novas tecnologias, novas formas de 
produção, vendas, logística e mudanças na parte contábil 
e financeira as teorias assim como a prática precisaram 
adaptar-se a uma nova realidade administrativa.

Das funções da administração de Henri Fayol (pre-
cursor dessa teoria), podemos encontrar as seguintes 
que são demonstradas como PO3C: A primeira delas é:

Planejar, isso significa que você terá que criar pla-
nos para o futuro de sua organização. Nesse momento, 
começamos a programar o que estava no planejamento 
com o objetivo claro de colocar em prática o que está 
no papel, e é durante este passo da programação que 
vemos a estrutura organizacional, a situação da empresa 
e das pessoas que a compõem.

A segunda função da administração é organizar. 
Afinal, qual o sentido de ser uma pessoa organizada? É 
aquela que sabe onde, fisicamente, se encontra o que 
é necessário no momento certo? Que transforma o am-
biente/local de trabalho dela em um ambiente de fácil 
entendimento para qualquer um encontrar o que preci-
sa? Também, mas, no sentido que Fayol define, é que as 
empresas são feitas de pessoas e de estrutura física, essa 
função administrativa utiliza da parte material e social da 
empresa.
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